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Seminários: Juiz Nuno Matos Contra a Corrupção;
e Deputado Alberto Machado p’Fiscalidade Constitucional
Justa nos Poderes Local e Central

V
ou organizar mais 2 

Seminários no Institu-

to Politécnico do Cá-

vado e do Ave. Porque 

nunca é demais comemorar 

os aniversários mundiais con-

tra a corrupção e pelos direi-

tos humanos, entre os quais 

se incluem justos orçamentos 

e fiscalidades centrais e locais 

equilibradas. Por um lado, no 

dia mundial da ONU-Organi-

zação das Nações Unidas Con-

tra a Corrupção, 9 de Dezem-

bro de 2019, 2ª Feira, entre as 

16Hr-18Hr, no âmbito da uni-

dade curricular de Direito e 

Processo Penal, Curso Supe-

rior de Solicitadoria, teremos 

um Seminário sobre as «Prin-

cipais Características do Direito 

Processual Penal Português § Ju-

risprudência criminal». O even-

to contará também com a in-

tervenção do Juiz de Direito 

Nuno Matos, do Tribunal Cri-

minal de São João Novo, Por-

to. Este seminário visa a ex-

posição de uma série de casos 

práticos pela mão de um ex-

periente Juiz das Varas Crimi-

nais do Porto, um dos Tribu-

nais por onde passam alguns 

dos principais crimes pra-

ticados em Portugal, desde 

homicídios a processos cri-

minais tributários e fiscais. O 

Sr. Juiz de Direito Nuno Ma-

tos é Licenciado pela Faculda-

de de Direito da Universida-

de Católica Portuguesa, Porto. 

Nuno Matos é Juiz de Direi-

to há mais de 21 anos desde 

1998, tendo exercido, ante-

riormente, funções nos Tri-

bunais de Comarca de Miran-

da do Douro, Bragança e no 

ultra concorrido Tribunal da 

Maia. Mas também esteve nas 

próprias «Varas Cíveis do Por-

to». Já no âmbito dos Direitos 

Fundamentais, Curso Supe-

rior de Fiscalidade, 3ª Feira, 

dia 10 de Dezembro de 2019, 

entre as 11.00Hr-13.00Hr, dia 

em que a Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos vai 

atingir os 71 anos de vida, te-

remos como orador principal 

o Sr. Deputado a Assembleia 

da República Alberto Macha-

do, Médico-Dentista de pro-

fissão, num Seminário sobre 

«Governos Central e Local: Or-

çamentos e Fiscalidade». O Sr. 

Deputado Alberto Macha-

do é Presidente da Junta de 

Freguesia de Paranhos des-

de de 2009, a qual tem mais 

de 44.000 habitantes. É nes-

ta Junta de Freguesia que se 

encontram alguns dos maio-

res hospitais de Portugal co-

mo o São João ou o Institu-

to Portugês de Oncologia do 

Porto. Mas também algumas 

das maiores Universidades 

Portuguesas públicas, privadas 

e cooperativas. Assim, have-

rá mais 2 Seminários no Mi-

nho, com a nossa coordena-

ção científica, organização e 

apoio do Instituto Politécni-

co do Cávado e do Ave e Di-

recções da Escola Superior de 

Gestão, bem como Departa-

mento e Cursos de Solicitado-

ria e Fiscalidade, que conside-

ro, de novo, serem da máxima 

importância contemporânea. 

Nomeadamente numa Esco-

la Superior Pública de Gestão, 

onde tudo o que contribua pa-

ra a prevenção da corrupção 

em todas as gerações, mas so-

bretudo nas vindouras, deve 

ser para levar a sério. Ou não 

fosse Portugal um país que es-

tá mal classificado em termos 

de índices de corrupção. São 

aliás os ditames internacionais 

que assim mandam e propug-

nam por escrito e que devem 

ser aqui também comemora-

dos. Também a comemoração 

dos direitos humanos através 

dum orçamento e fiscalida-

de, ao nível do poder central, 

mas também local, justas, é da 

mais profunda das importân-

cias. A entrada será livre com 

direito a um certificado de 

presença para efeitos curri-

culares. Para prevenir a cor-

rupção nada melhor do que a 

Educação. Para salvaguardar 

os direitos, e deveres, huma-

nos fundamentais universais 

nada melhor do que a Educa-

ção. Trata-se dum conjunto de 

críticas e sugestões construti-

vas e nada mais do que isso. 

A Consti tuição plasma pode-

res, e contra-poderes, e é aí, 

também, que está a beleza do 

Estado – e, sobretudo, do Es-

paço e Tempo, mais do que o 

próprio Estado, ele próprio 

susceptível de ser capturado, 

aqui e ali, pelo crime organi-

zado - de Direito Democráti-

co Social, Livre e Verdadeiro. 

Se é dever fundamental cons-

titucional pagar impostos, não 

o é menos gastar bem os di-

nheiros públicos. São duas fa-

ces da mesma moeda: hones-

tidade financeira.

1  Prof. em Direito na ESG/IP-

CA, Membro da CFD/SNESup, 

gsopasdemelobandeira@hotmail.

com Twitter@gsdmelobandei-

ra Facebook: Gonçalo De Mello 

Bandeira (N.C. Sopas).
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